
 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL PRGDP Nº 25/2018  

 

CARGO: FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS DE LÍNGUA PORTUGUESA, 

MATEMÁTICA, LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Será avaliada a capacidade de:  

1) Leitura e compreensão de diferentes gêneros textuais:  

 Ler, compreender e interpretar textos diversos de diferentes gêneros, redigidos em Língua 

Portuguesa e produzidos em diferentes situações comunicativas.  

 Identificar as diferentes partes constitutivas de um texto, de seus principais tópicos e de 

suas relações (estrutura argumentativa).  

 Identificar o sentido global de um texto.  

 Identificar objetivos discursivos do texto (informar, argumentar, relatar, expor, orientar, 

promover humor, etc.).  

 Identificar elementos que permitam relacionar o texto lido a outro texto ou a outra parte do 

mesmo texto.  

 Inferir o sentido de palavras e/ou expressões a partir do contexto.  

 Estabelecer relações de sentido entre os diversos segmentos do próprio texto e entre textos 

diferentes.  

 Estabelecer articulação entre informações textuais, inclusive as que dependem de 

pressuposições e inferências (semânticas, pragmáticas) autorizadas pelo texto, para dar 

conta de ambiguidades, ironias e opiniões do autor.  

 Reconhecer marcas linguísticas necessárias à compreensão do texto (mecanismos 

anafóricos e dêiticos, operadores lógicos e argumentativos, marcadores de sequenciação 

do texto, marcadores temporais, formas de indeterminação do agente).  

 Identificar mecanismos de coesão e de coerência textuais presentes em gêneros textuais 

diversos.  

 Reconhecer e analisar, em textos dados, a função morfossintática das classes de palavras.  

 Reconhecer os recursos linguísticos que concorrem para o emprego da língua em 

diferentes funções, especialmente no que se refere ao uso dos pronomes, dos modos e 

tempos verbais e ao uso das vozes verbais.  

 Reconhecer a importância da organização gráfica e diagramação para a coesão e coerência 

de um texto.  

 Identificar variedades e adequação de linguagem.  

 

2) Conhecimentos linguístico-textuais:  

 Identificar e empregar recursos linguísticos próprios da língua escrita formal em gêneros 

diversos: pontuação, ortografia, concordância nominal e verbal, regência nominal e verbal, 

colocação pronominal, estruturação de orações e períodos.  

 Reconhecer a significação de palavras e expressões. Relações semânticas, lógicas e 

enunciativas entre palavras, expressões e frases. 

 



BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*)

:  
 

ANTUNES, I. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola, 2005.  

 

BAGNO, M. Gramática pedagógica do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010.  

 

BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2. ed. ampl. e atual. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 2010.  

 

CASTILHO, A. T. Nova gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto, 2010.  

 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.  

 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Para entender o texto. 17. ed. São Paulo: Ática, 2007.  

 

KOCH, I. G. V.; TRAVAGLIA, L. C. A coerência textual. São Paulo: Contexto, 2009.  

 

KOCH, I. G. O texto e a construção dos sentidos. 2. ed. São Paulo: Contexto, 1998.  

 

KOCH, I. G. V. Argumentação e linguagem. 11. ed. São Paulo: Cortez, 2008.  

 

KOCH, I. G. V. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013.  

 

KOCH, I. G.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 

2006.  

 

MARCUSCHI, L. A. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola, 

2008.  

 

NEVES, M. H. M. A gramática funcional. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 160 p.  

 

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro 

do programa, também poderão ser utilizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO 

 

 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigos 5º e 37 a 41. 

 Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das 

Fundações Públicas Federais: Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e suas 

alterações. 

 Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal: Lei nº 9.784 , 

de 29 de janeiro de 1999. 

 Licitação e contratos da Administração Pública: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações. 

 Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: 

Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 e suas alterações. 

 Regimento Geral da UFLA. 

 Edital PRGDP nº 25 de 2/4/2018. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*)

:  
 

MELLO, C. B. de. Curso de direito administrativo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigos 5º e 37-41. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Cons tituicaoCompilado.htm>.  

Acesso em 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.112, 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 19 abr. 1991. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112compil ado.htm>. Acesso em 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 29 de jan. 1999. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L9784.htm>. Acesso em 20 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 21 de jun. 1993. Disponível em:  

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm>. Acesso em 20 mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de jun. de 1994.  Aprova o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do 

Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 22 de jun. 1994. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em 20 mar. 2018. 

MEDAUAR, O. Direito administrativo moderno. 20. ed. ver. e atual. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016.  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Edital n. 25, de 2 de abril de 2018. Diário 

Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 05 abr. 2018. Seção 3, p. 87-

91. Disponível em: 

<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/04/2018&jornal=530

&pagina=87&totalArquivos=304>. Acesso em: 5 abr. 2018. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Regimento geral. Lavras, 2010.  Disponível em: 

<http://www.ufla.br/portal/wp-content/uploads/2011/03/Regimento-Geral.pdf>. Acesso em: 20 

mar. 2018. 

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro 

do programa, também poderão ser utilizadas. 



MATEMÁTICA 
 

O candidato deve demonstrar conhecimentos que lhe permitam: a utilização do 

conhecimento Matemático básico tanto em aplicações abstratas quanto em situações práticas. 

Demonstrar capacidade de raciocínio lógico e dedutivo. 

 

1. CONJUNTOS – Representação de um conjunto. Relações de pertinência e inclusão. Igualdade 

de conjuntos. Subconjuntos. Conjunto universo. Operações com conjuntos: união, interseção, 

diferença e complementar. Produto cartesiano. Diagrama de Venn. Número de elementos de um 

conjunto.  

2. CONJUNTOS NUMÉRICOS – Números naturais e inteiros: operações fundamentais, critérios 

de divisibilidade, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum. Números reais: operações 

fundamentais, potenciação e radiciação, valor absoluto, intervalos.  

3.UNIDADES DE MEDIDAS – Medidas de comprimento, superfície, volume, capacidade, 

massa, ângulo e tempo. Transformações das unidades de medidas. 

4. MATEMÁTICA FINANCEIRA – Razões e proporções. Números e grandezas proporcionais. 

Regra de três simples e composta. Porcentagens. Juros simples e compostos. 

5. FUNÇÕES – Conceito de função. Domínio, contradomínio, imagem. Gráficos. Composição de 

funções. Funções crescentes e decrescentes. Função inversa. Função afim, funções polinomiais de 

primeiro e segundo grau, função exponencial, função logarítmica e seus respectivos gráficos.  

6. GEOMETRIA ANALÍTICA – Coordenadas cartesianas no plano. Distância entre dois pontos. 

As equações da reta.  

7. PROGRESSÕES – Seqüências. Progressões aritméticas. Progressões  geométricas.  

8. MATRIZES – Conceito e aplicações. Tipos de matrizes (quadrada, diagonal, simétrica, anti-

simétrica, triangular). Operações com matrizes (transposição, soma, subtração, multiplicação, 

multiplicação por número real ). Matriz inversa. Determinantes de matrizes quadradas de ordem 2 

e 3 e suas propriedades.  

9. SISTEMA DE EQUAÇÕES LINEARES – Sistemas lineares homogêneos e não homogêneos. 

Resolução de sistemas lineares: escalonamento, regra de Cramer. Sistemas equivalentes. Sistemas 

determinados, indeterminados e impossíveis.  

10.PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ANÁLISE COMBINATÓRIA E PROBABILIDADE – 

Princípio fundamental da contagem, arranjos, combinações, permutações simples e permutações 

com repetição. Probabilidade da união de eventos, independência de eventos e probabilidade 

condicional, probabilidade da interseção de eventos.  

11. NOÇÕES DE ESTATÍSTICA – População, amostra. Frequências absolutas, relativas, e 

percentuais, distribuição de freqüências, média, moda, mediana, desvio-padrão, variância, 

interpretação de gráficos e de tabelas. Distribuição de probabilidades: Binomial, Normal (ou 

Gaussiana). 

 

BIBLIOGRAFIA 
(**)

 SUGERIDA 
(*) 

 

BARROSO, J. M. Conexões com a matemática: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2011. 

 

BOLDRINI, J.L., et al. Álgebra linear. 3. ed. São Paulo: Harbra, 1986.  

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto & aplicações: ensino médio. São Paulo: Ática, 2011.  

 

DEGENSZAIN, D. et al. Matemática ciência e aplicações: ensino médio. São Paulo: Saraiva, 

2010.  

 

DINIZ, M. I.; SMOLE, K. S. Matemática ensino médio. São Paulo: Saraiva, 2011.  

 

OLIVEIRA, M. S. de et al. Introdução à Estatística. 2. ed. Lavras: UFLA, 2014.  

 

PAIVA, M. Matemática: Paiva: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2009.  

 



RIBEIRO, J. Matemática ciência, linguagem e tecnologia: ensino médio. São Paulo: Scipione, 

2011.  

 

SOUZA, J. Novo olhar: matemática: ensino médio. São Paulo: FTD, 2011. 

 

 

(*) Os livros sugeridos foram avaliados pelo Ministério da Educação e constam do Guia do 

Livro Didático (PNLD – 2012) de Matemática. 

(**) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, que 

cobrem o programa, também poderão ser utilizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

1. Farmacologia Geral: mecanismos moleculares de ação das drogas (Farmacodinâmica) e 

Farmacocinética. 

2. A Política Nacional de Medicamentos no Sistema Único de Saúde (SUS) e a Política Nacional 

de Assistência Farmacêutica. 

3. Farmácia Hospitalar: serviço de farmácia no âmbito dos hospitais; sistemas de distribuição de 

medicamentos, fracionamento de medicamentos; controle de infecção hospitalar; nutrição 

parenteral; boas práticas de preparo da terapia antineoplásica; farmacotécnica. 

 4. O ciclo da Assistência Farmacêutica: seleção; programação; aquisição; armazenamento; 

distribuição; prescrição, dispensação e o uso racional de medicamentos. 

5. Noções sobre atividades administrativas e gerenciais na assistência farmacêutica: planejamento 

de atividades; elaboração de procedimentos; organização, logística e administração de materiais 

médico-hospitalares; acompanhamentos físico-financeiros; controle de estoque; gerenciamento de 

resíduos de serviço de saúde. 

6 . Medicamentos sob controle especial.  

7. Farmácia Clínica: serviços clínicos farmacêuticos no âmbito hospitalar 

8. Medicamentos genéricos, similares e de referência. 

9. O exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas e os princípios de ética profissional. 

10. Noções sobre o Programa Nacional de Segurança do Paciente, a Farmacovigilância e os 

Estudos de Utilização de Medicamentos. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*) 

 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n
o
 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 29 jun. 2011. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm>. Acesso em: 22 mar. 

2018. 

BRASIL. Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011. Altera a Lei n
o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 29 abr. 2011.  Disponível em:  <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2011/lei/l12401.htm>. Acesso em: 22 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014. Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das 

atividades farmacêuticas. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 11 ago. 2014. Edição extra Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13021.htm>. Acesso em: 22 mar. 

2018. 

BRASIL. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de 

drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. Diário Oficial 

[da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 19 dez. 1973 e retificado em  21 

dez. 1973 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5991.htm>.  Acesso em: 20 

mar. 2018. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5991.htm


BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, 

DF, 20 nov. 1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm>. Acesso em: 

22 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 22 jun. 

1993, republicado em 6 jul. 1994 e retificado em  6 jul. 1994. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm>. Acesso: 20 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999. Altera a Lei n
o
 6.360, de 23 de setembro de 1976, 

que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização 

de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 11 fev. 1999. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9787.htm>. Acesso em: 20 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre Regulamento Técnico para projetos físicos em 

estabelecimentos assistenciais de saúde. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2002/res0050_21_02_2002.html>. Acesso em: 22 

mar. 2018.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 45, de 12 de março de 2003. Dispõe sobre Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Utilização 

de Soluções Parenterais em Serviços de Saúde. Disponível em: 

<http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/RES_045.pdf>. Acesso em: 22 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 220, de 21 de setembro de 2004. Aprova o Regulamento Técnico de funcionamento dos serviços de 

terapia antineoplásica. Disponível em: 

<https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/legislacao/item/resolucao-rdc-n-220-

de-21-de-setembro-de-2004>. Acesso em: 22 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 306, de 7 de dezembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico para o gerenciamento de 

resíduos dos serviços de saúde. Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/res0306_07_12_2004.pdf/95eac678-d441-

4033-a5ab-f0276d56aaa6>. Acesso em: 22 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 80, de 11 de maio de 2006. Dispõe sobre o fracionamento de medicamentos em farmácias e 

drogarias. Disponível em: <http://www.anvisa.gov.br/fracionamento/rdc.htm>. Acesso em: 22 mar. 

2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 67, de 8 de outubro de 2007. Dispõe sobre boas práticas de manipulação de preparações magistrais e 

oficiais para uso humano em farmácias. Disponível em: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/RDC_67_2007.pdf/b2405915-a2b5-40fe-bf03-

b106acbdcf32 . Acesso em: 20 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 87, de 21 de novembro de 2008. Altera o Regulamento Técnico sobre as Boas Práticas de 

Manipulação em Farmácias. Disponível em: 

<https://www.farmacia.ufg.br/up/130/o/RDC_87_de_2008.pdf>. Acesso em: 22 mar. 2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9787.htm
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/RDC_67_2007.pdf/b2405915-a2b5-40fe-bf03-b106acbdcf32
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/RDC_67_2007.pdf/b2405915-a2b5-40fe-bf03-b106acbdcf32


BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 36, de 25 de julho de 2013. Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá 

outras providências. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html>. Acesso em: 22 

mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 44, de 26 de outubro de 2010. Dispõe sobre o controle de medicamentos à base de substâncias 

classificadas como antimicrobianos, de uso sob prescrição médica, isoladas ou em associação e dá 

outras providências. Disponível em: 

<http://www.cff.org.br/userfiles/file/noticias/RDC%20ANVISA%20N%C2%BA%20%2044%20DE%

2026%20DE%20OUTUBRO%20DE%202%20010%20CONTROLE%20DE%20ANTIMICROBIAN

OS.pdf>. Acesso em: 22 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC/ANVISA 

nº 58, de 10 de outubro de 2014. Dispõe sobre as medidas a serem adotadas junto à Anvisa pelos 

titulares de registro de medicamentos para a intercambialidade de medicamentos similares com o 

medicamento de referência. Disponível em: < 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2014/rdc0058_10_10_2014.pdf>. Acesso em: 20 mar. 

2018. 

BRASIL. Ministério da saúde. Coordenação de controle hospitalar. Guia básico para a farmácia 

hospitalar. Brasília, 1994. 174p. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/partes/guia_farmacia1.pdf>. Acesso em: 22 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.616, de 12 de maio de 1998. Dispões sobre diretrizes e 

normas para a prevenção e o controle das infecções hospitalares. Disponível 

em:<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/1998/prt2616_12_05_1998.html>. Acesso em: 20 

mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 272, de 8 de abril de 1998. Aprova o Regulamento Técnico 

para Fixar os requisitos mínimos exigidos para a Terapia de Nutrição Parenteral. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs1/1998/prt0272_08_04_1998.html>. Acesso em: 22 mar. 

2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.916, de 30 de outubro de 1998. Aprova a Política 

Nacional de Medicamentos. Disponível em: 
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